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TERMO DE REFERÊNCIA 
DISPENSA DE LICITAÇÃO 20/2021 

 
Processo Administrativo: 23164.002492.2021-33  

 

 

Instituto Federal Sul-rio-grandense (IFSul 

Câmpus Sapucaia do Sul 

1. DO OBJETO 

 
1.1 Aquisição de insumos para utilização em Microscópio Eletrônico de Varredura do 

Campus Sapucaia do Sul.  
 

ITE
M 

DESCRIÇÃO/ 
ESPECIFICAÇÃO 

IDENTIF
. 

CATMA
T 

UNIDAD
E DE 

MEDIDA 

QUA
NTID
ADE 

VALOR 
UNITÁ

RIO 
R$ 

 

VALOR 
TOTAL 

R$ 
 

 

1 

Cola prata, frasco com 15 g 
(SILVER CONDUCTIVE 
PAINT #503, 15G) 

478942 Unidade 4 
R$ 

840,50 

 
 

R$ 
3.362,00 

 

2 

Fita de Carbono 8mm x 20 
m (DOUBLE SIDED 
CARBON TAPE, 8MM x 
20M) 

478942 Unidade 4 
R$ 

1.938,5
0 

 
 

R$ 
7.754,00 

3 Pasta de polimento tubo de 
100mL (WENOL metal 
polish, tb/100ml) 

 478942 Unidade 4 
R$ 

272,58 

 
 

R$ 
1.090,32 

 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

 O objeto da dispensa de licitação é a compra de Cola prata, Fita de Carbono e 
Pasta de polimento para utilização em Microscópio Eletrônico de Varredura instalado 
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no LMCM, Laboratório de Microscopia e Caracterização de Materiais do campus 
Sapucaia do Sul nas aulas práticas da disciplina de Tecnologia dos Materiais do 
Curso Técnico em Mecânica, bem como da disciplina de Ensaios dos Materiais do 
Curso de Engenharia Mecânica. O microscópio eletrônico de varredura é utilizado 
para identificar as microestruturas de amostras metálicas, poliméricas e cerâmicas 
preparadas metalograficamente. 
 
3. ESPECIFICAÇÕES DO MATERIAL 

 
Deverão ser rigorosamente observadas às especificações dos materiais objeto 

desta licitação, respeitando-se os requisitos mínimos exigidos, sem preferência de 
marcas, por mais semelhanças que estas possam vir a ter com as existentes no 
mercado. Serão aceitos produtos com especificações iguais ou superiores, 
observando, no entanto, o exclusivo critério de julgamento pelo menor preço. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

Declaração do licitante de que tem pleno conhecimento das condições necessárias 
para a prestação do serviço. 

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

São obrigações da Contratante: 

 receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus 

anexos; 

 verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens 

recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital 

e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

 comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja 

substituído, reparado ou corrigido; 

 acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, 

através de comissão/servidor especialmente designado; 

 efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao 

fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e 

seus anexos; 
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 A Administração não responderá por quaisquer compromissos 

assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à 

execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de 

seus empregados, prepostos ou subordinados. 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus 

anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 

despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

 efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme 

especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos, 

acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as 

indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e 

prazo de garantia ou validade; 

 O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma 

versão em português e da relação da rede de assistência técnica 

autorizada; 

 responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de 

acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

 substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste 

Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

 comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 

horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem 

o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

 manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com 

as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação; 

 indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
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7. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO   

O prazo de entrega dos bens é de 30 dias, contados do recebimento da Nota de 

Empenho, em remessa única, no seguinte endereço: Avenida Copacabana nº 

100, Piratini, Sapucaia do Sul/RS. 

Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 10 dias, pelo(a) 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de 

posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes 

neste Termo de Referência e na proposta.  

Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 

as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, 

devendo ser substituídos no prazo de 15 dias, a contar da notificação da 

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 10 dias, contados do 

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do 

material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 

Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 

dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o 

recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

8. DO PAGAMENTO 

O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, 

contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura.  

 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 

limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser 

efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da 

apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 

8.666, de 1993. 

A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do 

serviço, conforme este Termo de Referência 

A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line 

ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante 
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consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 

29 da Lei nº 8.666, de 1993.  

 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do 

fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no 

do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal 

ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do 

documento, tais como:  

 o prazo de validade;  

 a data da emissão;  

 os dados do contrato e do órgão contratante;  

 o período de prestação dos serviços;  

 o valor a pagar; e  

 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que 

impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a 

Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, 

não acarretando qualquer ônus para a Contratante; 

Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, 

de 2017, será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à 

irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se 

constate que a Contratada: 

 não produziu os resultados acordados; 

 deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a 

qualidade mínima exigida; 

 deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a 

execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à 

demandada. 

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 

Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para 

verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  
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Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 

defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério 

da contratante. 

Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a 

Administração deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível 

suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou 

entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa 

nº 3, de 26 de abril de 2018. 

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 

regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à 

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias 

à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, 

assegurada à contratada a ampla defesa.  

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada 

não regularize sua situação junto ao SICAF.   

 Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no 

SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro 

de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em 

qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.  

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável, em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos 

termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber. 

 

É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa 

privada que tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do 

órgão contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias 

vigente. 
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  Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não 

tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa 

de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do 

vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é calculada mediante a 

aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) 
I 

=  

( 6 / 100 ) I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

 

365 

9. REAJUSTE 

 

Os preços são fixos e irreajustáveis. 

10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e 

da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que: 

 inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas 

em decorrência da contratação; 

 ensejar o retardamento da execução do objeto; 

 fraudar na execução do contrato; 

 comportar-se de modo inidôneo; 

 cometer fraude fiscal; 

 não mantiver a proposta. 

 A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no 

subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e 

criminal, às seguintes sanções: 
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 advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não 

acarretem prejuízos significativos para a Contratante; 

 multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado 

sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

 multa compensatória de 2.% (dois por cento) sobre o valor total do 

contrato, no caso de inexecução total do objeto; 

 em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo 

percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à 

obrigação inadimplida; 

 suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade 

ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e 

atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;  

 impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente 

descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 

 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 

concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos 

prejuízos causados; 

 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 

8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que: 

 tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, 

fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

 tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da 

licitação; 

demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração 

em virtude de atos ilícitos praticados. 

 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em 

processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla 

defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 

8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 
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 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em 

consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo 

da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o 

princípio da proporcionalidade. 

 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

  

11. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR. 

 

11.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são 

as usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital. 

O critério de julgamento da proposta é o menor preço por item. 

 

 

12. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

Gestão/Unidade: 26436/158339 

Fonte: 810000000 

Programa de Trabalho: 12363501220RL0043 

Elemento de Despesa: 339030 

PI: L20RLP0113R 

Sapucaia do sul, 26 de novembro de 2021 

 

_____________________________________ 

Coordenadoria do Curso Técnico em Mecânica 
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ANEXO I 

Lista dos itens 

Item Patrimônio Equipamento Descrição Data de 
Aquisição 

1 PAT Microscópio 
Eletrônico de 

Varredura 

Cola prata, frasco com 15 g 
(SILVER CONDUCTIVE PAINT 
#503, 15G) 

 

2 PAT Microscópio 
Eletrônico de 

Varredura 

Fita de Carbono 8mm x 20 m 
(DOUBLE SIDED CARBON TAPE, 
8MM x 20M) 

 

2 PAT Microscópio 
Eletrônico de 

Varredura 

Pasta de polimento tubo de 100mL 
(WENOL metal polish, tb/100ml) 
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ANEXO II 
 

MODELO DE PROPOSTA 
 
 

PROPOSTA 

Dispensa de licitação n.º 20/2021  Processo n.º 23164.002492.2021-33 

Fornecedor:   

CNPJ:   

Endereço:  

E-mail e Telefone:   
 
 
 

Conta corrente, banco e agência onde deseja 
receber seus créditos: 

   

 
 

Nº Descrição do Produto Fornecedor 
Preço 

unitário 
Preço total 

01 
 
 

   

 
Validade da proposta: 

Prazo de entrega: 

 
_____________, ___ de __________ de 2021. 

 
 

_______________________________ 
(Nome do declarante) 

 
______________________________ 

(N.º da CI do declarante) 
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ANEXO III 
 

DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DAS OBRIGAÇÕES, DE 

SUPERVENIÊNCIA E NEGATIVA DE TRABALHO INFANTIL 

A empresa __________________________________________________________, 

CNPJ/MF n.º ___________________________, sediada em 

____________________/RS, tendo examinado todos os documentos, apresenta sua 

proposta para o fornecimento e entrega de bens e/ou serviços. 

Declara, sob as penas da lei, que: 

a) Tem pleno conhecimento das condições necessárias para a prestação do 

serviço. 

b) está ciente da obrigatoriedade de declarar superveniência de fato impeditivo 

da habilitação; 

c) não mantém em seu quadro de pessoal menores de 18 (dezoito anos) em 

horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não 

possuindo ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo 

na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

Esta proposta constituirá um compromisso desta Empresa. 

 

 

_____________________, ____ de ____________ de 2021. 

 

 

 

_______________________________________ 

Assinatura e RG do Representante da Empresa 


